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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

GABINETE DO CHEFE DO EXECUTIVO

Aviso do Chefe do Executivo n.º 3/2007

Considerando que a República Popular da China é Parte da
Convenção sobre o Reconhecimento e a Execução de Senten-
ças Arbitrais Estrangeiras, feita em Nova Iorque, em 10 de Ju-
nho de 1958 (Convenção), tendo efectuado o depósito do seu
instrumento de adesão junto do Secretário Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas em 22 de Janeiro de 1987, o qual produ-
ziu efeitos em 22 de Abril de 1987;

Considerando ainda que a República Popular da China
formulou, no acto da sua adesão à Convenção, nos termos do
n.º 3 do seu artigo I, a declaração seguinte:

«1. A República Popular da China, com base no princípio da
reciprocidade, só aplicará a Convenção ao reconhecimento e à
execução de sentenças arbitrais estrangeiras proferidas no terri-
tório de um outro Estado contratante;

2. A República Popular da China aplicará a Convenção ape-
nas aos litígios resultantes de relações jurídicas, contratuais ou
não contratuais, que forem consideradas comerciais pela lei nacio-
nal da República Popular da China.»

Mais considerando, que a República Popular da China, por
Nota datada de 19 de Julho de 2005, notificou ao Secretário Geral
da Organização das Nações Unidas que a Convenção se aplica
na Região Administrativa Especial de Macau e que a declara-
ção efectuada pela República Popular da China no momento da
sua adesão também se aplica na Região Administrativa Espe-
cial de Macau;

Considerando igualmente que o Secretário Geral da Organi-
zação das Nações Unidas acusou a recepção da notificação efec-
tuada pela República Popular da China relativa à extensão
territorial da Convenção à Região Administrativa Especial de
Macau em 19 de Julho de 2005 (doc. C.N.570.2005.TREATIES-
-2 (Depositary Notification)), pelo que, nos termos do disposto
no n.º 2 do artigo X da Convenção, tal notificação produziu os
seus efeitos em 20 de Outubro de 2005;

O Chefe do Executivo manda publicar, nos termos do n.º 1 do
artigo 6.º da Lei n.º 3/1999 da Região Administrativa Especial
de Macau:

— a parte útil da notificação efectuada pela República Popu-
lar da China relativa à Região Administrativa Especial de Macau,
na sua versão em língua chinesa, tal como enviada ao depositário,
acompanhada da respectiva tradução para a língua portuguesa;
e

— o texto autêntico em língua chinesa da referida Convenção.

A versão autêntica da citada Convenção em língua francesa,
acompanhada da respectiva tradução para a língua portuguesa,
encontra-se publicada no Suplemento ao Boletim Oficial, I Série,
n.º 49, de 6 de Dezembro de 1999.

澳 門 特 別 行 政 區

行 政 長 官 辦 公 室

第 3/2007 號行政長官公告

鑑於中華人民共和國是一九五八年六月十日在紐約訂立的

《承認及執行外國公斷裁決公約》（以下簡稱《公約》）的締約國，

並已於一九八七年一月二十二日向聯合國秘書長交存加入書，該

加入書自一九八七年四月二十二日起生效；

又鑑於中華人民共和國於交存《公約》加入書時，根據《公

約》第一條第三款的規定，作出以下聲明：

“（一） 中華人民共和國只在互惠的基礎上對在另一締約國領土

內作出的仲裁裁決的承認和執行適用該公約；

（二）  中華人民共和國只根據中華人民共和國法律認定為屬於

契約性和非契約性商事法律關係所引起的爭議適用該公約。”

再鑑於中華人民共和國於二零零五年七月十九日以照會通知

聯合國秘書長，《公約》適用於澳門特別行政區，且中華人民共

和國加入該《公約》時所作的聲明亦適用於澳門特別行政區；

同時，聯合國秘書長於二零零五年七月十九日確認收到中華

人民共和國就《公約》領土性延伸至澳門特別行政區的通知書

（C.N.570.2005.TREATIES-2 (Depositary Notification)文件），

且根據《公約》第十條第二款的規定，該通知書自二零零五年十

月二十日起生效；

行政長官根據澳門特別行政區第3/1999號法律第六條第一款

的規定，命令公佈：

——中華人民共和國送交保管實體關於澳門特別行政區的通

知書中文文本的有用部分及相應的葡文譯本；

——《公約》的中文正式文本。

《公約》的法文正式文本及有關的葡文譯本公佈於一九九九年

十二月六日第四十九期《政府公報》第一組的副刊。
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Mais se torna público que a expressão em língua chinesa “ 公
斷 ” utilizada no texto autêntico em língua chinesa depositado
junto do Secretário Geral da Organização das Nações Unidas é
substituída, no Interior da China, pela expressão em língua chi-
nesa “ 仲裁 ”, contudo, uma vez que não foi solicitado que tal
rectificação fosse introduzida no texto autêntico em língua
chinesa, este prevalece.

Promulgado em 22 de Março de 2007.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

Notificação

(Documento CML/20/2005, de 19 de Julho de 2005;

Ref.: C.N. 570.2005. TREATIES-2 (Depositary Notification))

«(...)

De acordo com o disposto no artigo 138.º da Lei Básica da
Região Administrativa Especial de Macau da República Popu-
lar da China, o Governo da República Popular da China decide
que a Convenção sobre o Reconhecimento e a Execução de Sen-
tenças Arbitrais Estrangeiras se aplicará na Região Administra-
tiva Especial de Macau da República Popular da China. A de-
claração efectuada pela República Popular da China aquando
da sua adesão à Convenção, em 22 de Janeiro de 1987, também
se aplica na Região Administrativa Especial de Macau da Re-
pública Popular da China.

(...)»

此外，交存於聯合國秘書長的中文正式文本所沿用的“公斷”

一詞，在內地被“仲裁”一詞代替，然而，由於有關更改尚未載

入中文正式文本中，故前者仍然有效。

二零零七年三月二十二日發佈。

行政長官 何厚鏵

通知書

（二零零五年七月十九日第 CML/20/2005 號文件；

參閱：C.N.570.2005.TREATIES-2 (Depositary

Notification)）

“（…）

根據《中華人民共和國澳門特別行政區基本法》第一百三十

八條的規定，中華人民共和國政府決定，《承認與執行外國仲裁

裁決公約》適用於中華人民共和國澳門特別行政區。中華人民共

和國政府在一九八七年一月二十二日加入該公約時所作的聲明亦

適用於中華人民共和國澳門特別行政區。

（…）”

承認及執行外國公斷裁決公約

第一條

一、公斷裁決，因自然人或法人間之爭議而產生且在聲請承認及執行地所在國以外之國家領土內作成者，其承認及執行適用本公

約。本公約對於公斷裁決經聲請承認及執行地所在國認為非內國裁決者，亦適用之。

二、“公斷裁決”一詞不僅指專案選派之公斷員所作裁決，亦指當事人提請裁斷之常設公斷機關所作裁決。

三、任何國家得於簽署、批准或加入本公約時，或於依本公約第十條通知推廣適用時，本交互原則聲明該國適用本公約，以承認

及執行在另一締約國領土內作成之裁決為限。任何國家亦得聲明，該國唯於爭議起於法律關係，不論其為契約性質與否，而依提出聲

明國家之國內法認為係屬商事關係者，始適用本公約。

第二條

一、當事人以書面協定承允彼此間所發生或可能發生之一切或任何爭議，如關涉可以公斷解決事項之確定法律關係，不論為契約

性質與否，應提交公斷時，各締約國應承認此項協定。

二、稱“書面協定”者，謂當事人所簽訂或在互換函電中所載明之契約公斷條款或公斷協定。

三、當事人就訴訟事項訂有本條所稱之協定者，締約國法院受理訴訟時應依當事人一造之請求，命當事人提交公斷，但前述協定

經法院認定無效、失效或不能實行者不在此限。
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第三條

各締約國應承認公斷裁決具有拘束力，並依援引裁決地之程序規則及下列各條所載條件執行之。承認或執行適用本公約之公斷裁

決時，不得較承認或執行內國公斷裁決附加過苛之條件或徵收過多之費用。

第四條

一、聲請承認及執行之一造，為取得前條所稱之承認及執行，應於聲請時提具：

（甲）原裁決之正本或其正式副本，

（乙）第二條所稱協定之原本或其正式副本。

二、倘前述裁決或協定所用文字非為援引裁決地所在國之正式文字，聲請承認及執行裁決之一造應備具各該文件之此項文字譯

本。譯本應由公設或宣誓之繙譯員或外交或領事人員認證之。

第五條

一、裁決唯有於受裁決援用之一造向聲請承認及執行地之主管機關提具證據證明有下列情形之一時，始得依該造之請求，拒予承

認及執行：

（甲）  第二條所稱協定之當事人依對其適用之法律有某種無行為能力情形者，或該項協定依當事人作為協定準據之法律係屬無效，

或未指明以何法律為準時，依裁決地所在國法律係屬無效者；

（乙）受裁決援用之一造未接獲關於指派公斷員或公斷程序之適當通知，或因他故，致未能申辯者；

（丙）  裁決所處理之爭議非為交付公斷之標的或不在其條款之列，或裁決載有關於交付公斷範圍以外事項之決定者，但交付公斷

事項之決定可與未交付公斷之事項劃分時，裁決中關於交付公斷事項之決定部分得予承認及執行；

（丁）公斷機關之組成或公斷程序與各造間之協議不符，或無協議而與公斷地所在國法律不符者；

（戊）裁決對各造尚無拘束力，或業經裁決地所在國或裁決所依據法律之國家之主管機關撤銷或停止執行者。

二、倘聲請承認及執行地所在國之主管機關認定有下列情形之一，亦得拒不承認及執行公斷裁決：

（甲）依該國法律，爭議事項係不能以公斷解決者；

（乙）承認或執行裁決有違該國公共政策者。

第六條

倘裁決業經向第五條第一項（戊）款所稱之主管機關聲請撤銷或停止執行，受理援引裁決案件之機關得於其認為適當時延緩關於

執行裁決之決定，並得依請求執行一造之聲請，命他造提供妥適之擔保。

第七條

一、本公約之規定不影響締約國間所訂關於承認及執行公斷裁決之多邊或雙邊協定之效力，亦不剝奪任何利害關係人可依援引裁

決地所在國之法律或條約所認許之方式，在其許可範圍內，援用公斷裁決之任何權利。
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二、一九二三年日內瓦公斷條款議定書及一九二七年日內瓦執行外國公斷裁決公約在締約國間，於其受本公約拘束後，在其受拘

束之範圍內不再生效。

第八條

一、本公約在一九五八年十二月三十一日以前聽由任何聯合國會員國及現為或嗣後成為任何聯合國專門機關會員國或國際法院規

約當事國之任何其他國家，或經聯合國大會邀請之任何其他國家簽署。

二、本公約應予批准。批准文件應送交聯合國秘書長存放。

第九條

一、本公約聽由第八條所稱各國加入。

二、加入應以加入文件送交聯合國秘書長存放為之。

第十條

一、任何國家得於簽署、批准或加入時聲明將本公約推廣適用於由其負責國際關係之一切或任何領土。此項聲明於本公約對關係

國家生效時發生效力。

二、嗣後關於推廣適用之聲明應向聯合國秘書長提出通知為之，自聯合國秘書長收到此項通知之日後第九十日起，或自本公約對

關係國家生效之日起發生效力，此兩日期以較遲者為準。

三、關於在簽署、批准或加入時未經將本公約推廣適用之領土，各關係國家應考慮可否採取必要步驟將本公約推廣適用於此等領

土，但因憲政關係確有必要時，自須徵得此等領土政府之同意。

第十一條

下列規定對聯邦制或非單一制國家適用之：

（甲）關於本公約內屬於聯邦機關立法權限之條款，聯邦政府之義務在此範圍內與非聯邦制締約國之義務同；

（乙）  關於本公約內屬於組成聯邦各州或各省之立法權限之條款，如各州或各省依聯邦憲法制度並無採取立法行動之義務，聯邦

政府應儘速將此等條款提請各州或各省主管機關注意，並附有利之建議；

（丙）  參加本公約之聯邦國家遇任何其他締約國經由聯合國秘書長轉達請求時，應提供敘述聯邦及其組成單位關於本公約特定規

定之法律及慣例之情報，說明以立法或其他行動實施此項規定之程度。

第十二條

一、本公約應自第三件批准或加入文件存放之日後第九十日起發生效力。

二、對於第三件批准或加入文件存放後批准或加入本公約之國家，本公約應自各該國存放批准或加入文件後第九十日起發生效

力。
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第十三條

一、任何締約國得以書面通知聯合國秘書長宣告退出本公約。退約應於秘書長收到通知之日一年後發生效力。

二、依第十條規定提出聲明或通知之國家，嗣後得隨時通知聯合國秘書長聲明本公約自秘書長收到通知之日一年後停止適用於關

係領土。

三、在退約生效前已進行承認或執行程序之公斷裁決，應繼續適用本公約。

第十四條

締約國除在本國負有適用本公約義務之範圍外，無權對其他締約國援用本公約。

第十五條

聯合國秘書長應將下列事項通知第八條所稱各國：

（甲）依第八條所為之簽署及批准；

（乙）依第九條所為之加入；

（丙）依第一條、第十條及第十一條所為之聲明及通知；

（丁）依第十二條本公約發生效力之日期；

（戊）依第十三條所為之退約及通知。

第十六條

一、本公約應存放聯合國檔庫，其中文、英文、法文、俄文及西班牙文各本同一作準。

二、聯合國秘書長應將本公約正式副本分送第八條所稱各國。

批 示 摘 錄

透過辦公室主任二零零七年二月二十七日之批示：

梁迪森——根據現行《澳門公共行政工作人員通則》第二十

七條及第二十八條規定，以散位合同方式聘用為政府總部輔助部

門第六職階熟練工人，為期一年，由二零零七年三月一日起生

效。

透過辦公室主任二零零七年三月六日批示：

根據現行《澳門公共行政工作人員通則》第二十六條第一款

及第三款規定，夏家明在政府總部輔助部門擔任第一職階二等技

術輔導員的編制外合同，自二零零七年五月一日起續期一年。

Extractos de despachos

Por despacho do chefe deste Gabinete, de 27 de Fevereiro
de 2007:

Leong Tek Sam — admitido por assalariamento, pelo período de
um ano, como operário qualificado, 6.º escalão, nos  SASG,
nos termos dos artigos 27.º e 28.º do ETAPM, em vigor, a par-
tir de 1 de Março de 2007.

Por despacho do chefe deste Gabinete, de 6 de Março de
2007:

Ha Ka Meng — renovado o contrato além do quadro, pelo perío-
do de um ano, como adjunto-técnico de 2.ª classe, 1.º escalão,
nos SASG, nos termos do artigo 26.º, n.os 1 e 3, do ETAPM,
em vigor, a partir de 1 de Maio de 2007.




